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XI ENCONTRO CÍVICO COLÔMBIA 2016 
“Juventude:  Educação e Empreendedorismo” 
Parque Biblioteca Belén - Medellín, Colômbia, 

6 de setembro de 2016 
 

-Declaração- 
 

As organizações da sociedade civil e as redes nacionais, regionais e internacionais de jovens, presentes no 
XI Encontro Cívico Ibero-Americano, declaram: 

 

Considerando que 
 

1. A população juvenil, que constitui cerca de 25% da população ibero-americana, representa 

uma esperança de mudança e transformação para a região, dada a sua potencialidade 

como capital humano, capacidade de empreendedorismo, diversidade (mulheres, 

população LGTBI, povos originários, minorias étnicas), criatividade, inovação e 

oportunidade de desenvolvimento. 

2. Este é também um desafio, já que muitos jovens se encontram em situação de pobreza, 

em condições de deficiência, vivem em contextos de desigualdade e sentem a falta de 

oportunidades de acesso à educação, empregos decentes, infraestruturas adequadas, 

saúde e condições mínimas para viverem uma vida digna que garanta o seu 

desenvolvimento económico, social e comunitário. 

3. A desocupação juvenil triplica a da população adulta, e em questões de emprego e 

empreendedorismo, há uma ausência de medições que indiquem as mudanças, impacto e 

resultados das políticas públicas, quer no que respeita aos jovens empreendedores, quer 

às suas comunidades. 

4. As juventudes da região são agentes sociais indispensáveis para o desenvolvimento 

produtivo, social e democrático dos nossos povos. 

5. A nível internacional há referências, como Os Princípios de Istambul, que promovem um 

ambiente propício à participação corresponsável das Organizações Sociais no 

desenvolvimento dos nossos povos, na medida em que são fonte de inovação social, 

pensamento crítico e participação ativa, na construção, monitorização e avaliação de 

políticas públicas. 

6. A população juvenil tem um reduzido conhecimento dos direitos e das responsabilidades, 

o que resulta numa falta de motivação para a participação pública, política e social. 

7. Os direitos a uma educação de qualidade, trabalho digno, bem-estar coletivo, bem como a 

condições de habitabilidade e de desenvolvimento das capacidades dos indivíduos, devem 

ser garantidos pelos Estados, tanto para as gerações atuais quanto para as futuras.  
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Propomos 

1. Promover a educação como cenário de transformação e inovação sustentável e replicável, 

que ofereça incentivos e recursos inclusivos para incrementar os níveis de acesso à 

educação de qualidade e diminuir os índices de abandono escolar e a falta de igualdade de 

oportunidades, favorecendo a geração de projetos com impacto social. 

2. Promover políticas públicas intersectoriais e comuns aos países ibero-americanos, em 

torno da educação, trabalho, migração, pobreza, direitos sexuais e reprodutivos, jovens 

em conflito com a lei, e outros direitos da juventude. 

3. Promover ações de educação e exigibilidade sobre os direitos das e dos jovens, de forma a 

que o desconhecimento ou a ausência de proteção destes não impeçam o seu 

desenvolvimento. 

4. Apelar aos Governos para que cumpram os compromissos assumidos para gerar um 

ambiente propício e habilitante para a participação vinculativa das e dos jovens, criando 

espaços de diálogo funcionais e multissetoriais para a sua inclusão real e efetiva através de 

mecanismos, tais como um parlamento juvenil, onde estes sejam gestores e agentes 

estratégicos da definição de agendas e políticas públicas, com capacidade de decisão e 

ação para melhorar o seu contexto e as problemáticas sociais do país. 

5. Tornar os países que fazem parte do Pacto Ibero-Americano pela Juventude em garantes 

dos compromissos assumidos, para além de partilharem experiências semelhantes com 

outros países. 

6. Ratificar o Pacto Ibero-Americano pela Juventude, assegurando a sua posterior 

implementação, acompanhamento e processo de prestação de contas. 

 

Recomendamos aos Chefes e Chefas de Estado, às e aos Parlamentares, e aos Governos Locais 
que: 

 

- Garantam mecanismos, programas, espaços e recursos para potenciar e reconhecer os 
processos das organizações juvenis formais, informais e não formais, de forma a conseguir o 
impacto, a incidência e a transformação do território, procurando re-significar as juventudes 
na sua diversidade. 

 

- Garantam e reforcem a participação inclusiva e aberta da juventude da Ibero-América, como 
agente de mudança e inovação, dando visibilidade aos jovens como atores relevantes dos 
processos de decisão e como genuínos gestores de soluções para os problemas sociais das 
suas comunidades. 

 

- Assegurem condições para o empreendedorismo juvenil, através de políticas públicas que 
contemplem: apoio económico, financiamento e subsídios; criação de espaços e recursos de 
formação e fortalecimento de capacidades; facilidades legais e fiscais para a formalização; 
fomento de sistemas alternativos de produção e comercialização; redes de economia social e 
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solidária nos países e na região; articulação público-comunitária-privada; inserção no 
mercado; e transferência de tecnologias (ferramentas, conhecimentos, sistemas, 
equipamentos, etc.). 

 

- Incrementem a percentagem de investimento na educação pública para garantir um ensino 
integral e universal de qualidade, que respeite as culturas ancestrais e os saberes dos povos 
originários, gratuita a todos os níveis educativos, e que crie oportunidades de 
empreendedorismo e de emprego digno. 

 

- Garantam políticas educativas de Estado com perspetiva territorial, que promovam a 
diminuição dos índices de desigualdade e exclusão nos nossos países, mediante programas 
diferenciados e sustentáveis que criem oportunidades integrais e pertinentes para o 
desenvolvimento juvenil, reconhecendo as particularidades dos territórios rurais e dos 
territórios urbanos informais e formais. 

 

- Promovam e validem o voluntariado e as experiências criativas, artísticas, desportivas e 
culturais informais, como cenários para a formação profissional e pessoal integral, com 
sensibilidade e compromisso no que respeita aos problemas sociais. 

 

As organizações juvenis da sociedade civil comprometem-se a: 
 

- Participar e promover a participação de todos os setores da sociedade civil no processo de 
construção e acompanhamento dos compromissos acordados pelos Chefes e Chefas de 
Estado da Ibero-América. 

 

- Contribuir para a construção de políticas educativas de Estado, a partir do intercâmbio de 
conhecimentos, de experiências, e da criação de vínculos entre os países, incluindo os 
programas das OSC e o fomento da cooperação sul-sul. 

 

- Acompanhar a transparência e a prestação de contas das despesas públicas consagradas à 
educação. 

 

- Trabalhar, estruturar e acompanhar a construção de programas integrais de voluntariado, que 
ofereçam experiências transformadoras para as aspirações profissionais dos jovens e o 
desenvolvimento de líderes. 

 

- Participar nos mecanismos de implementação do Pacto pela Juventude Ibero-Americana com 
corresponsabilidade para convocar e garantir uma participação diversa; e promover, 
acompanhar e avaliar as ações que se venham a implementar. 

 

- Reconhecer, dar visibilidade e convocar as organizações juvenis formais, não formais e 
informais, como agentes fundamentais da implementação do Pacto pela Juventude Ibero-
Americana. 
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- Gerir os recursos para a realização de fóruns onde participem as organizações juvenis e a 
sociedade civil e publicar os seus resultados e impactos. 

 

- Fomentar a educação e a divulgação das ações e das políticas de juventude. 
 

- Criar uma plataforma para a promoção, acompanhamento e monitorização das organizações. 
 

- Garantir a renovação das gerações, através da promoção do intercâmbio intergeracional como 
instrumento fundamental para a continuidade dos processos e o fortalecimento das iniciativas 
juvenis. 

 

Para concretizar e dar seguimento a estas recomendações, propomos um plano de ações de 
acompanhamento que identifique estratégias para avaliar o cumprimento dos compromissos. 

 

Agradecemos à Colômbia, ao seu Governo e à sua sociedade civil, o compromisso para o 
fortalecimento do diálogo entre a sociedade civil e os governos, bem como a gestão de espaços 
para incidir de forma efetiva nos processos de tomada de decisões a nível regional. 


